
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.014 - SP 
(2014/0340243-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDEVALDO APARECIDO OZAIS 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO ROCA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  PREVIDENCIÁRIO.  AUXÍLIO- 
DOENÇA/APOSENTADORIA  POR INVALIDEZ. PRINCÍPIO DA LIVRE 
APRECIAÇÃO DA PROVA E DO LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. O juiz não fica adstrito aos fundamentos e à conclusão do perito oficial, 
podendo decidir a controvérsia de acordo com o princípio da livre apreciação 
da prova e com o do livre convencimento motivado.
2. Há no STJ entendimento no sentido de que a aposentadoria por invalidez, 
prevista no art. 42 da Lei 8.213/91, deve ser concedida quando verificada a 
incapacidade do segurado e a impossibilidade de sua reabilitação para o exercício 
de outra atividade laboral que lhe garanta o sustento.
3. Hipótese em que o Tribunal a quo decidiu pela possibilidade de reabilitação do 
segurado. Desse modo, adotar posicionamento distinto do alcançado pelo Tribunal 
a quo implica revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em Recurso Especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de outubro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.014 - SP 
(2014/0340243-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDEVALDO APARECIDO OZAIS 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO ROCA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao 

Agravo em Recurso Especial (fls. 261-263, e-STJ). 

A parte agravante sustenta:

Conforme restou consignado no recurso especial, a r. decisão 
recorrida viola o disposto no artigo 42 da Lei 8.213/91, ao criar uma nova 
condição para aposentadoria por invalidez, que seria uma idade mínima, logo que 
o D. Julgador de segunda instância não faz qualquer referência a outra 
circunstância que amparasse sua conclusão, no tocante a possibilidade da 
reabilitação profissional de segurado portador de doença insuscetível de 
recuperação e incapacitante para atividades profissionais.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.014 - SP 
(2014/0340243-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.10.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a Corte de origem, ao dirimir a 

controvérsia, assim consignou (fl. 189, e-STJ):

No caso dos autos, a incapacidade laboral restou comprovada pelo 
laudo pericial de fls. 94/101, elaborado em 10/10/2008, quando o autor possuía 35 
(trinta e cinco) anos de idade. Com efeito, atestou o laudo que apresenta 
discopatia degenerativa de L4L5 e L5S1 com hérnia discai a estes níveis e 
lombocitalgia à esquerda, com incapacidade total e permanente para o trabalho.

Observou-se, todavia, que, por ser jovem, atualmente com 39 
(trinta e nove) anos, é possível que o autor seja submetido à reabilitação 
profissional.

Necessário esclarecer que o  juiz não fica adstrito aos fundamentos e à 

conclusão do perito oficial, podendo decidir a controvérsia de acordo com o princípio da livre 

apreciação da prova e com o do livre convencimento motivado. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-ACIDENTE JULGADO IMPROCEDENTE 
PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM EM RAZÃO DO NÃO 
RECONHECIMENTO DO NEXO CAUSAL E DA INCAPACIDADE 
LABORAL DA PARTE AUTORA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

(...)
5.  Além disso, o ordenamento jurídico pátrio adotou o princípio do 

livre convencimento motivado do julgador, no qual o juiz pode fazer uso de outros 
meios para formar sua convicção, sendo certo que o magistrado não se encontra 
adstrito ao laudo pericial quando da apreciação e valoração das alegações e das 
provas existentes nos autos, podendo, inclusive, decidir contrário a ele quando 
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houver nos autos outros elementos que assim o convençam, como ocorre na 
presente demanda.

(...)
7.  Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1378370/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 16/12/2014).

Outrossim, há nesta Corte Superior entendimento no sentido de que a 

aposentadoria por invalidez, prevista no art. 42 da Lei 8.213/91, deve ser concedida quando 

verificada a incapacidade do segurado e a impossibilidade de sua reabilitação para o exercício 

de outra atividade laboral que lhe garanta o sustento.

Reafirmo que o juiz não está adstrito às conclusões do laudo pericial quanto à 

capacidade laboral do segurado, "devendo considerar também aspectos sócio-econômicos, 

profissionais e culturais do segurado a fim de aferir-lhe a possibilidade ou não, de retorno ao 

trabalho, ou de sua inserção no mercado de trabalho, mesmo porque a invalidez laborativa não 

é meramente o resultado de uma disfunção orgânica, mas uma somatória das condições de 

saúde e pessoais de cada indivíduo" (AgRg no AREsp 81.329/PR, Rel. Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 1º/3/2012).

Sobre o tema:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ/AUXÍLIO-DOENÇA. 
ARTS. 42 E 59 DA LEI 8.213/91. RECONHECIMENTO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS DA AUSÊNCIA DE REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE LABORAL DO SEGURADO, AINDA QUE TEMPORÁRIA. 
REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO NÃO 
PREENCHIDOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O auxílio-doença é concedido, nos termos do art. 59 da Lei 
8.213/91, ao segurado, que após cumprida a carência, seja considerado incapaz 
temporariamente para o trabalho.

2.   Da mesma forma, para que seja concedida a 
aposentadoria por invalidez, necessário que o segurado, após cumprida a 
carência, seja considerado incapaz para o trabalho e insuscetível de 
reabilitação em atividade que lhe garanta subsistência.

3.   As instâncias ordinárias, com base na prova pericial produzida 
em juízo, julgaram improcedente o pedido de concessão de auxílio-doença ou 
aposentadoria por invalidez com base na conclusão de que as moléstias que 
acometem o segurado não reduzem sua capacidade laboral, nem mesmo 
temporariamente.
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4.   A alteração dessa conclusão, na forma pretendida, demandaria 
necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial.

5.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 639.173/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 
09/06/2015) (grifei).

PREVIDENCIÁRIO. ART. 47 DA LEI 8.213/91 E 
CONSIDERAÇÃO DOS ASPECTOS SÓCIOECONÔMICOS DO 
SEGURADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REQUISITOS DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA NÃO COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE 
LABORATIVA TOTAL E PERMANENTE DA PARTE AUTORA. 
REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

(...)
II. No caso, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos e 

concluiu pela inexistência dos requisitos para a concessão da aposentadoria por 
invalidez, destacando que "não é para todo e qualquer trabalho que o 
autor/apelante está incapacitado, existem limitações a sua atividade profissional, 
mas nada que o impeça de exercer atividades de cunho mais administrativo, após 
uma reabilitação profissional, que foi deferida na sentença. Desse modo, entendo 
não haver justificativa para concessão da aposentadoria por invalidez".

(...)
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 503.122/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/11/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ADOÇÃO DE LAUDO DO 
ASSISTENTE TÉCNICO. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO DO MAGISTRADO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSÍVEL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A aposentadoria por invalidez, prevista no art. 42 da Lei 
8.213/91, deve ser concedida quando verificada a incapacidade do segurado e a 
impossibilidade de sua reabilitação para o exercício de outra atividade laboral que 
lhe garanta o sustento. 

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 103.425/PE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/6/2013, DJe 2/8/2013.)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. SUPOSTA 
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VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REQUISITOS. ART. 42 DA LEI 
8213/91. INCAPACIDADE PARCIAL ATESTADA EM LAUDO PERICIAL. 
NÃO VINCULAÇÃO. ASPECTOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E 
CULTURAIS DO SEGURADO. REVISÃO DAS PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. A aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da Lei n. 

8.213/91, é devida ao segurado que for considerado incapaz e insusceptível de 
reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento 
(AgRg no AREsp 308.378/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 21/05/2013).

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. NÃO VINCULAÇÃO AO LAUDO 
PERICIAL. OUTROS ELEMENTOS CONSTANTES DOS AUTOS.  
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO. INCAPACIDADE 
DEFINITIVA. CUMPRIMENTO DE REQUISITO LEGAL. SÚMULA Nº 
7/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que o magistrado não está adstrito ao laudo, devendo considerar 
também aspectos sócio-econômicos, profissionais e culturais do segurado a fim de 
aferir-lhe a possibilidade ou não, de retorno ao trabalho, ou de sua inserção no 
mercado de trabalho, mesmo porque a invalidez laborativa não é meramente o 
resultado de uma disfunção orgânica, mas uma somatória das condições de saúde 
e pessoais de cada indivíduo.

(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 81.329/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Quinta Turma, DJe 01/03/2012).

Desse modo, adotar posicionamento distinto do alcançado pelo Tribunal a quo 

implica revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso 

Especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ. 

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE 
QUANTO À COMPROVAÇÃO DO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS PARA FINS DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ ACIDENTÁRIA (INCAPACIDADE TOTAL E 
PERMANENTE PARA O TRABALHO). CERCEAMENTO DE DEFESA. 
CONFECÇÃO DE NOVO LAUDO PERICIAL. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua 
necessidade, conforme o princípio do livre convencimento motivado, previsto no 
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art. 131 do CPC. Assim, não há cerceamento de defesa quando, em decisão 
adequadamente fundamentada, o juiz indefere produção de prova, seja ela 
testemunhal, pericial ou documental. 

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a 
respeito do alegado cerceamento de defesa, bem como do preenchimento dos 
requisitos para a percepção de aposentadoria por invalidez acidentária, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp: 663635/SP, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 08/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ART. 462 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
REQUISITOS PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
AUSÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUDICIALIDADE.

1. O art. 462 do CPC não está prequestionado, pois a Corte de 
origem, a despeito da oposição de embargos de declaração, não emitiu nenhum 
juízo de valor sobre tal comando legal. Incidência da Súmula 211/STJ. 
Precedentes.

2. Esclareça-se que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar 
devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos 
preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado.

3. As razões do recurso especial, no sentido de que a recorrente 
faz jus à concessão do benefício da aposentadoria por invalidez ou do 
auxílio-doença demandam o revolvimento do conjunto fático- probatório dos autos, 
vedado em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ. Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 584.538/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 17/11/2014).

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
REQUISITOS. INCAPACIDADE LABORAL. PRETENSÃO DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Impossível mudar o entendimento aplicado pelo acórdão 
recorrido, que afastou a alegação de existência de nulidade por ausência de 
intimação para se manifestar sobre o laudo pericial, uma vez que, para concluir 
pela inexistência de intimação, demandaria revisão de matéria fático-probatória, o 
que é vedado pela Súmula 7 desta Corte.

2. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas e probatórias da causa, ao negar provimento à apelação, entendeu pelo 
não cumprimento dos requisitos para a aposentadoria por invalidez, razão pela 
qual não faz jus aos benefícios da lei acidentária.

3. Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende o 
recorrente, no sentido de reconhecer como preenchidos os requisitos da 

Documento: 1458690 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/11/2015 Página  7 de 4



 
 

 

aposentadoria por invalidez, demandaria o reexame de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da 
Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 582.634/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/11/2014).

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE PARA 
O TRABALHO. NÃO COMPROVADA. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONHECIDA.

1. A Corte de origem, com amparo nos elementos de convicção 
dos autos, assentou que não há comprovação da incapacidade total e permanente 
do agravante para o exercício de atividade laboral, a fazer jus ao benefício de 
aposentadoria por invalidez.

2.  Inviável a revisão do referido entendimento, por demandar 
reexame de matéria fática, defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.

3. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa Agravo 
regimental improvido.

(AgRg no AREsp 449.922/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/02/2014)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0340243-7 AREsp 648.014 / SP

Números Origem:  00334910320104039999  0600001275  127506  12752006  201003990334913  600001275

PAUTA: 27/10/2015 JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDEVALDO APARECIDO OZAIS
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO ROCA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDEVALDO APARECIDO OZAIS
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO ROCA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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